
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1459785 - RN 
(2019/0057792-0)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E 

MENEZES  - RN001665 
AGRAVADO  : ALLAN KARDEC ARIOLAN SILLAS SANTOS 
ADVOGADOS : GEAILSON SOARES PEREIRA  - RN012641 

FÁBIO LUIZ MONTE DE HOLLANDA E OUTROS  - 
RN000831A

 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. PROGRESSÃO NA CARREIRA. ATO OMISSIVO 
DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85/STJ. INAPLICABILIDADE DOS LIMITES 
ORÇAMENTÁRIOS PREVISTOS NA LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL À HIPÓTESE DOS AUTOS. EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 19, 
§ 1o., IV DA LC 101/2000. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada 
por Servidor Público Estadual, em que aponta omissão do ente público 
e pleiteia a promoção retroativa na carreira do fisco para atingir o nível 
5 em 2007, nos termos do que dispõe a Lei 6.038/1990 do Estado do 
Rio Grande do Norte.

2.   De início, cabe destacar que a pretensão autoral não 
tem fundamento em ato de enquadramento funcional, mas, sim, na 
omissão da Administração Pública em realizar os processos de 
progressão na carreira prevista no Estatuto próprio. 

3.   A leitura do acórdão recorrido revela que o 
entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz 
desta Corte Superior de que, em caso de ato omissivo da Administração 
Pública em proceder à progressão funcional de Servidor Público prevista 
em lei, por envolver relação de trato sucessivo, e não havendo negativa 
expressa do direito pretendido, não se opera a prescrição do fundo de 
direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 
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precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.589.542/MG, Rel. Min. GURGEL DE 
FARIA, DJe 28.3.2019; AgInt no AREsp. 511.071/SP, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 11.3.2019.    

4.   No mais, o acórdão recorrido está em consonância 
com o entendimento desta Corte de que os limites orçamentários 
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se refere às 
despesas com pessoal do Ente Público, não podem servir de 
fundamento para o não cumprimento de direitos subjetivos do Servidor, 
sobretudo na hipótese de despesas decorrentes de decisão judicial, 
excluídas do limite de 60% (sessenta por cento) fixado para os Estados e 
Municípios por força do disposto no art. 19, § 1o., IV da Lei 
Complementar 101/2000. Precedentes: AgInt no AgInt no REsp. 
1.431.119/RN, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 9.10.2019; AgInt no 
REsp. 1.418.641/RN, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 7.10.2019.  

5.   Agravo Interno do ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE a que se nega provimento.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 18 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.459.785 - RN 
(2019/0057792-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E 

MENEZES  - RN001665 
AGRAVADO  : ALLAN KARDEC ARIOLAN SILLAS SANTOS 
ADVOGADOS : GEAILSON SOARES PEREIRA  - RN012641 
   FÁBIO LUIZ MONTE DE HOLLANDA E OUTROS  - 

RN000831A

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO 

DO RIO GRANDE DO NORTE contra a decisão de minha lavra que 

negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

PROGRESSÃO NA CARREIRA. ATO OMISSIVO DA ADMINISTRAÇÃO 

PUBLICA. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 

DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 

INAPLICABILIDADE DOS LIMITES ORÇAMENTÁRIOS PREVISTOS 

NA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL À HIPÓTESE DOS AUTOS. 

EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 19, § 1o., IV DA LC 101/2000. 

AGRAVO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO (fls. 334).

2.   Essa decisão manteve o entendimento firmado pelo 

Tribunal de origem, sumariado da seguinte forma:

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. 

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. 

SERVIDOR PÚBLICO. AUDITOR FISCAL DO TESOURO ESTADUAL. 

PROGRESSÃO FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO 

NÃO CONFIGURADA. FORMAÇÃO DE LITISCONSORTE PASSIVO 

NECESSÁRIO. REJEIÇÃO. MÉRITO: REQUISITOS PREVISTOS NO 

ART. 5 o DA LEI 6.038/90, ALTERADA PELA LEI 6.622/94. 

ATENDIMENTO. PROMOÇÃO QUE INDEPENDE DA EXISTÊNCIA 
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DE VAGAS QUANDO TRANSCORRIDOS 02 (DOIS) ANOS DA 

ÚLTIMA ASCENSÃO. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. 

ILEGALIDADE CONFIGURADA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA 

IRRETOCÁVEL. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL. 

CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA 

E DA APELAÇÃO CÍVEL (fls. 52).

3.   A parte agravante reitera as razões expendidas em 

seu Apelo Nobre, e assevera que a promoção funcional, que ocorre 

quando o servidor ascende na carreira, passando a ocupar novo cargo 

efetivo, é ato único, estanque, que não tem continuidade com o tempo. 

Logo, o direito à promoção tem período ou data para ser exercido. 

Ocorrida a oportunidade temporal sem que o servidor seja contemplado 

com a ascensão, passa a fluiro prazo prescricional de 5(cinco) anos para 

o exercício do direito de ação, segundo estabelece o art.1°do Decreto n° 

20.910/32, sob pena de ocorrência da prescrição, como se deu no caso 

(fls. 345). 

4.   Acrescenta que a Lei de Responsabilidade Fiscal 

vincula a tudo e a todos, inclusive o Poder Judiciário, não sendo possível 

a concessão de promoção a servidores públicos ainda que previstos em 

lei se desatendidos os limites previstos na legislação citada, merecendo, 

portanto, reforma a decisão agravada (fls. 347). 

5.   Desse modo, requer a reconsideração da decisão 

agravada ou a submissão do feito ao Órgão Colegiado competente.

6.   Instada a se manifestar, a parte agravada quedou-se 

inerte (fls. 352).

7.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.459.785 - RN 
(2019/0057792-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E 

MENEZES  - RN001665 
AGRAVADO  : ALLAN KARDEC ARIOLAN SILLAS SANTOS 
ADVOGADOS : GEAILSON SOARES PEREIRA  - RN012641 
   FÁBIO LUIZ MONTE DE HOLLANDA E OUTROS  - 

RN000831A
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. PROGRESSÃO NA CARREIRA. ATO OMISSIVO 
DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85/STJ. INAPLICABILIDADE DOS LIMITES 
ORÇAMENTÁRIOS PREVISTOS NA LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL À HIPÓTESE DOS AUTOS. EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 19, 
§ 1o., IV DA LC 101/2000. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada por 
Servidor Público Estadual, em que aponta omissão do ente público e 
pleiteia a promoção retroativa na carreira do fisco para atingir o nível 5 
em 2007, nos termos do que dispõe a Lei 6.038/1990 do Estado do Rio 
Grande do Norte.

2.   De início, cabe destacar que a pretensão autoral não 
tem fundamento em ato de enquadramento funcional, mas, sim, na 
omissão da Administração Pública em realizar os processos de 
progressão na carreira prevista no Estatuto próprio. 

3.   A leitura do acórdão recorrido revela que o 
entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz desta 
Corte Superior de que, em caso de ato omissivo da Administração 
Pública em proceder à progressão funcional de Servidor Público prevista 
em lei, por envolver relação de trato sucessivo, e não havendo negativa 
expressa do direito pretendido, não se opera a prescrição do fundo de 
direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 
precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.589.542/MG, Rel. Min. GURGEL DE 
FARIA, DJe 28.3.2019; AgInt no AREsp. 511.071/SP, Rel. Min. OG 
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FERNANDES, DJe 11.3.2019.    

4.   No mais, o acórdão recorrido está em consonância 
com o entendimento desta Corte de que os limites orçamentários 
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se refere às 
despesas com pessoal do Ente Público, não podem servir de fundamento 
para o não cumprimento de direitos subjetivos do Servidor, sobretudo 
na hipótese de despesas decorrentes de decisão judicial, excluídas do 
limite de 60% (sessenta por cento) fixado para os Estados e Municípios 
por força do disposto no art. 19, § 1o., IV da Lei Complementar 
101/2000. Precedentes: AgInt no AgInt no REsp. 1.431.119/RN, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 9.10.2019; AgInt no REsp. 1.418.641/RN, 
Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 7.10.2019.  

5.   Agravo Interno do ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE a que se nega provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.459.785 - RN 
(2019/0057792-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E 

MENEZES  - RN001665 
AGRAVADO  : ALLAN KARDEC ARIOLAN SILLAS SANTOS 
ADVOGADOS : GEAILSON SOARES PEREIRA  - RN012641 
   FÁBIO LUIZ MONTE DE HOLLANDA E OUTROS  - 

RN000831A
 

  

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL. PROGRESSÃO NA CARREIRA. ATO 

OMISSIVO DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA. INOCORRÊNCIA DE 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO 

SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. INAPLICABILIDADE DOS LIMITES 

ORÇAMENTÁRIOS PREVISTOS NA LEI DE RESPONSABILIDADE 

FISCAL À HIPÓTESE DOS AUTOS. EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 

19, § 1o., IV DA LC 101/2000. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada 

por Servidor Público Estadual, em que aponta omissão do ente 

público e pleiteia a promoção retroativa na carreira do fisco para 

atingir o nível 5 em 2007, nos termos do que dispõe a Lei 

6.038/1990 do Estado do Rio Grande do Norte.

2.   De início, cabe destacar que a pretensão autoral 

não tem fundamento em ato de enquadramento funcional, mas, 

sim, na omissão da Administração Pública em realizar os 

processos de progressão na carreira prevista no Estatuto próprio. 

3.   A leitura do acórdão recorrido revela que o 

entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz 

desta Corte Superior de que, em caso de ato omissivo da 

Administração Pública em proceder à progressão funcional de 

Servidor Público prevista em lei, por envolver relação de trato 

sucessivo, e não havendo negativa expressa do direito pretendido, 

não se opera a prescrição do fundo de direito, mas tão somente 

das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura 

da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. Precedentes: AgInt no 

REsp. 1.589.542/MG, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 28.3.2019; 
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AgInt no AREsp. 511.071/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

11.3.2019.    

4.   No mais, o acórdão recorrido está em consonância 

com o entendimento desta Corte de que os limites orçamentários 

previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se refere às 

despesas com pessoal do Ente Público, não podem servir de 

fundamento para o não cumprimento de direitos subjetivos do 

Servidor, sobretudo na hipótese de despesas decorrentes de 

decisão judicial, excluídas do limite de 60% (sessenta por cento) 

fixado para os Estados e Municípios por força do disposto no art. 

19, § 1o., IV da Lei Complementar 101/2000. Precedentes: AgInt no 

AgInt no REsp. 1.431.119/RN, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

9.10.2019; AgInt no REsp. 1.418.641/RN, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 7.10.2019.  

5.   Agravo Interno do ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste, porquanto os argumentos trazidos no Recurso não 

foram suficientes para infirmar a decisão agravada. 

2.   Conforme salientado anteriormente, cuida-se, na 

origem, de Ação Ordinária ajuizada por Servidor Público Estadual, em 

que aponta omissão do ente público e pleiteia a promoção retroativa na 

carreira do fisco para atingir o nível 5 em 2007, nos termos do que 

dispõe a Lei 6.038/1990 do Estado do Rio Grande do Norte. 

3.   A questão controvertida se limita a apurar se a 

pretensão formulada pela parte autora teria sido alcançada pela 

prescrição do própio fundo de direito. 

4.   De início, cabe destacar que a pretensão autoral não 

tem fundamento em ato de enquadramento funcional, mas, sim, na 

omissão da Administração Pública em realizar os processos de 
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progressão na carreira prevista no Estatuto próprio.

5.   Acerca do tema em análise, o Tribunal de origem 

concluiu que: 

Entendo não incidir na hipótese em questão a prescrição 

do fundo do direito, haja vista se tratar de demanda de trato 

sucessivo, em que se postula a promoção na carreira retroativa a 

2007, face a inércia da administração em não deflagrar o processo 

promocional no momento adequado, com os respectivos efeitos 

financeiros.

Isto porque, renovando-se ao longo do tempo a relação, a 

prescrição somente atinge as parcelas não pagas antes dos 05 

(cinco) anos imediatamente anteriores ao ajuizamento da ação, não 

alcançando desta forma o chamado fundo de direito, prevista no 

Decreto n.° 20.910/32, matéria esta, inclusive, sumulada pelo STF 

e STJ:

(...).

Desse modo, rejeita-se a preliminar em questão.

(...).

Nesse contexto, vale acrescentar que, por se tratar de ato 

vinculado, o Poder Judiciário pode intervir, sem que esta 

intervenção configure usurpação das atribuições do Executivo, 

como defende o Estado apelante.

Da mesma forma, não há que se falar em violação à lei de 

Responsabilidade Fiscal, vez que referida lei, ao fixar os limites de 

despesas com pessoal dos entes públicos, não pode servir de 

fundamento para elidir direitos de servidores públicos à vantagem 

garantida por lei (fls. 55/59).

6.   A leitura do acórdão recorrido revela que o 

entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz desta 

Corte Superior de que, em caso de ato omissivo da Administração 
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Pública em proceder à progressão funcional de Servidor Público prevista 

em lei, por envolver relação de trato sucessivo, e não havendo negativa 

expressa do direito pretendido, não se opera a prescrição do fundo de 

direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 

precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. A esse 

respeito, convém a transcrição dos seguintes precedentes:

 ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO 

FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO. OMISSÃO ADMINISTRATIVA. RELAÇÃO 

DE TRATO SUCESSIVO. 

1.   Consoante o entendimento desta Corte, nas 

ações em que se discute omissão administrativa em 

proceder à progressão funcional de servidor prevista em lei, 

se inexistente recusa formal na implementação do direito, 

incide a Súmula 85 do STJ, havendo apenas a prescrição 

das parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio 

anterior à propositura da ação. Precedentes.

2.   Agravo interno desprovido (AgInt no REsp. 

1.589.542/MG, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 28.3.2019).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 

DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. PROGRESSÃO DO SERVIDOR. RELAÇÃO DE TRATO 

SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85 DO STJ.

1.   A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

possui jurisprudência consolidada de que "o enquadramento ou o 

reenquadramento de servidor público é ato único de efeitos 

concretos, o qual não reflete uma relação de trato sucessivo. 

Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de uma nova 

situação jurídica fundamental, e não os simples consectários de 

uma posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, atinge o 

próprio fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 
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85/STJ" (EREsp 1.422.247/PE, de minha relatoria, Primeira Seção, 

julgado em 28/9/2016, DJe 19/12/2016).

2.   Todavia, tal posicionamento não deve ser adotado 

nos casos em que for constatada omissão da administração 

pública quanto ao enquadramento ou reenquadramento do servidor 

público, haja vista a existência de precedentes desta Corte 

afastando a prescrição do fundo de direito, diante da relação de 

trato sucessivo, nos termos da Súmula 85/STJ, sendo esta a 

hipótese dos autos. Precedentes: REsp 1.691.244/RN, Rel. Min. 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 

2/8/2018 e AgInt no AREsp 859.401/DF, Rel. Min. Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 23/8/2016, DJe 30/8/2016.

3.   Na situação em exame, houve omissão da 

administração pública para realizar a promoção do 

servidor público por meio da contagem de pontos, 

circunstância que afasta a prescrição da pretensão 

remuneratória em razão da incidência da Súmula 85/STJ.

4.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

AREsp. 511.071/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

11.3.2019).

7.   Por fim, observa-se que o acórdão recorrido está em 

consonância com o entendimento desta Corte de que os limites 

orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se 

refere às despesas com pessoal do Ente Público, não podem servir de 

fundamento para o não cumprimento de direitos subjetivos do Servidor, 

sobretudo na hipótese de despesas decorrentes de decisão judicial, 

excluídas do limite de 60% (sessenta por cento) fixado para os Estados e 

Municípios por força do disposto no art. 19, § 1o., IV da Lei 

Complementar 101/2000.

8.   Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados 

desta Corte Superior:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPLANTAÇÃO DE VANTAGEM 

PECUNIÁRIA. LIMITES ORÇAMENTÁRIOS DA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL. INAPLICABILIDADE. 

1.   A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido 

de que "'os limites orçamentários previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, no que se refere às despesas com 

pessoal do ente público, não podem servir de fundamento 

para o não cumprimento de direitos subjetivos do servidor' 

(AgInt no REsp 1.678.968/RO, 1ª T., Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 

05.04.2018)" (AgInt no REsp 1.772.604/DF, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/04/2019). Nesse 

mesmo sentido: AgInt no RMS 60.779/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/08/2019; AgRg no 

AREsp 539.468/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/12/2018.

2.   Afigura-se inadequado o pedido de instauração do 

incidente de inconstitucionalidade do art. 19, § 1o., IV da LRF, com 

fulcro no art. 97 da Constituição Federal e na Súmula Vinculante 

10/STF, pois não houve declaração de inconstitucionalidade do 

dispositivo legal suscitado, tampouco o afastamento deste, mas tão 

somente a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à 

espécie" (AgRg no AREsp 475.187/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/11/2015).

3.   Agravo interno não provido (AgInt no AgInt no 

REsp. 1.431.119/RN, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

9.10.2019).

² ² ²

FINANCEIRO E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. VANTAGENS PECUNIÁRIAS ASSEGURADAS 

POR LEI. LIMITE DE GASTOS COM PESSOAL. LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL. DECISÃO JUDICIAL. DIREITO 

SUBJETIVO. EXCEÇÃO. ART. 2º-B DA LEI N. 9.494/1997. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ.
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1.   A jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça se firmou no sentido de que os limites 

orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, 

no que se refere às despesas com pessoal do ente público, 

não podem servir de fundamento para o não cumprimento 

de direitos subjetivos do servidor, assegurados por lei ou 

por decisão judicial, independentemente da competência da 

despesa. Precedentes.

2.   O art. 2º-B da Lei n. 9.494/1997 não foi objeto de 

prequestionamento, nem mesmo de forma implícita, pela Corte 

local, de modo a atrair a incidência da Súmula 211/STJ.

3.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

REsp. 1.418.641/RN, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

7.10.2019).

9.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Interno do ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. 

10.  É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.459.785 / RN
Número Registro: 2019/0057792-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20160201429000200 8061544920128200001 20160201429000100 08061544920128200001 20160201429

Sessão Virtual de 12/11/2019 a 18/11/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES - RN001665
AGRAVADO : ALLAN KARDEC ARIOLAN SILLAS SANTOS
ADVOGADOS : GEAILSON SOARES PEREIRA - RN012641

FÁBIO LUIZ MONTE DE HOLLANDA E OUTROS - RN000831A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO / ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES - RN001665
AGRAVADO : ALLAN KARDEC ARIOLAN SILLAS SANTOS
ADVOGADOS : GEAILSON SOARES PEREIRA - RN012641

FÁBIO LUIZ MONTE DE HOLLANDA E OUTROS - RN000831A

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 18 de novembro de 2019
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